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Quais as informações o Estado tem de manter em sigi lo a bem do interesse público? O que o 

cidadão tem direito de saber? Segundo José Afonso da  Silva, o Estado tem de resguardar a 

segurança nacional, por exemplo, em questões milita res, relações exteriores, etc. Conforme 

Rita Tourinho, o sigilo é uma exceção e o papel da i mprensa e seu limite estão no compromisso 

com princípios éticos por parte do jornalismo.

O problema reside na definição dos limites à imprens a, consideradas as exigências de sigilo 

estatal. O estabelecimento de um ponto de equilíbri o entre a liberdade de imprensa (vital para 

uma sociedade livre) e poder de sigilo quanto às at ividades do poder público constitui o cerne 

da questão.

Afirma Thomas Jefferson que “Se me coubesse decidir  se deveríamos ter um governo sem 

jornais ou jornais sem um governo, eu não hesitaria  um momento em preferir a segunda 

alternativa.”

Portanto, temos que reconhecer que está a se tratar de direitos essenciais ao homem  

enquanto integrante de um Estado democrático e que efetivamente esteja imbuído do propósito 

de assegurar a liberdade como um dos valores suprem os de uma sociedade fraterna, pluralista 

sem preconceitos, pois sem garantir esses direitos fundamentais, não há como alcançar os 

propósitos contemplados no Preâmbulo da Constituiçã o Federal, até porque, sem a livre 

circulação das informações, não há sequer como garan tir o regime democrático, pois não há

liberdade sem liberdade de informação. Para Rui Bar bosa, deixa a imprensa com suas virtudes. 

Os seus vícios encontrarão corretivo nos seus acert os. 
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O objetivo é contribuir para análise e ponderação do  
conflito entre liberdade de imprensa e dever de sig ilo 
quanto a atividades estatais.

• Pesquisar as origens da liberdade de imprensa; 
estudar a história da liberdade de imprensa no dire ito 
constitucional brasileiro;

• Delinear o significado da liberdade de imprensa no 
direito constitucional;

• Estudar a natureza e a conformação do dever de 
sigilo no direito brasileiro;

• Analisar os principais casos de conflito entre 
liberdade de imprensa e dever de sigilo no direito 
brasileiro.

O método será o dedutivo, consideradas as normas 
presentes tanto na legislação como na jurisprudênci a 
brasileiras. As técnicas de pesquisa utilizadas são  
bibliográfica e jurisprudencial.


